
COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO, OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE
COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS

PROJETO DE LEI No 311/2010
RELATÓRIO:
Subscrito pelo Prefeito em exercício José Joaquim Martins Ribeiro, o projeto de lei em tela:

I – institui o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas, que será regido pelas normas desta lei e pelas normas gerais nacionais aplicáveis às contratações desta modalidade, especialmente as normas gerais para a contratação de parcerias público-privadas, Lei Federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004, pelas leis de licitações, de contratos públicos e de concessões;
II – cria o Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas – CGP, a ser instituído por Decreto do Executivo, a quem competirá a análise técnica, econômico-financeira, social e política dos projetos de parceria público-privada apresentados, com a seguinte composição: Diretor- Presidente da CODEL; Secretário Municipal de Governo; Secretário Municipal de Gestão Pública; Secretário Municipal de Planejamento; Secretário Municipal de Fazenda; Procurador-Geral do Município; e Secretário Municipal da Pasta relacionada à PPP;

III – cria o Conselho Deliberativo de Parcerias Público-Privadas – CDP, a ser instituído por Decreto do Executivo, com poder de veto, o qual terá como atribuição o encaminhamento de pareceres vinculantes ao Conselho Gestor, cuja composição terá os seguintes representates: 
a) do Executivo Municipal; 

b) da Câmara Municipal;

c) da Associação Comercial e Industrial de Londrina-ACIL;

d) do Clube de Engenharia e Arquitetura de Londrina-CEAL;

e) da Ordem dos Advogados do Brasil–OAB da Subseção de Londrina;

f) da Sociedade Rural do Paraná-SRP;

g) da Associação Médica de Londrina-AML;
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IV – autoriza o Poder Executivo a instituir o Fundo de Garantia de Parceria Público-Privada Municipal – FGPPPM – , abrangendo a administração direta e indireta, que terá por finalidade prestar garantia de pagamento de obrigações pecuniárias assumidas pelos parceiros públicos municipais, em virtude das parcerias de que trata esta lei.

Nos termos do projeto, são objetivos do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas para o Município de Londrina:

I – fomentar a colaboração entre a Administração Pública Municipal direta, fundos especiais, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas direta ou indiretamente pelo Município, e a iniciativa privada, visando à realização de atividades de interesse público mútuo;

II – estimular formas de delegação à iniciativa privada da gestão das atividades de interesse público e incrementar o financiamento privado de investimentos em atividades de interesse público mútuo;

III – incentivar a Administração Pública Municipal a adotar instrumentos eficientes de gestão das políticas públicas, visando à concretização do bem-estar dos munícipes e à efetivação dos seus demais objetivos fundamentais;

IV – promover a eficiência na execução das políticas públicas e no emprego dos recursos públicos;

V – incentivar e apoiar iniciativas privadas no Município de Londrina que visem à ampliação de mercados, à geração de empregos, à eliminação das desigualdades sociais, à distribuição de renda e ao equilíbrio sustentável;

VI – promover a participação popular, mediante consulta pública; e

VII – adequar a prestação de serviços públicos no Município.

Conforme o projeto:

I - são atividades de interesse público mútuo aquelas inerentes às atribuições da Administração Pública Municipal direta ou indireta, tais como a gestão e a prestação dos serviços públicos, de obras públicas ou de bens públicos para a efetivação das quais a iniciativa privada tem o interesse de colaborar, para os fins e os efeitos desta lei;
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II – são objetos de parceria todas as atividades que não sejam definidas normativamente como indelegáveis pela Administração Pública;
III – todos os projetos de parceria de que trata esta lei serão aprovados, mediante processo administrativo deliberativo prévio, que compreenderá as seguintes fases: proposição do projeto; análise da viabilidade do projeto; análise do Conselho Deliberativo; audiência pública; aprovação do Conselho Deliberativo; e aprovação final do Conselho Gestor;

IV – a análise técnica, econômico-financeira, social e política do projeto será feita pelo Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas – CGP;
V – caso o CGP entenda preliminarmente pela viabilidade do projeto e não sendo esse vetado pelo Conselho Deliberativo, o projeto será submetido a audiência pública, cuja condução será de responsabilidade do Conselho Deliberativo com assessoria do Conselho Gestor, com os dados que permitam seu debate por todos os interessados;

VI – havendo a aprovação pelo Conselho Deliberativo após a audiência pública, o CGP deliberará, por voto da maioria absoluta de seus membros, sobre a aprovação do projeto;

VII – a decisão do Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas – CGP constará de ata, que será publicada na imprensa oficial, sem prejuízo da utilização de outros meios de divulgação.

Ainda, consoante o projeto, os contratos celebrados na execução do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas obedecerão às normas gerais nacionais pertinentes e às normas especiais da legislação municipal.
Dentre outras atividades de interesse público mútuo, o objeto da contratação poderá abranger:

I. os serviços públicos ou obras públicas de que trata a Lei Federal 8.987/95 (que dispõe sobre o regime de concessão e permissão da prestação de serviços públicos previsto no art. 175 da Constituição Federal) quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado;
II. a prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.
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Em todas as hipóteses, de acordo com o projeto, o parceiro privado responderá pela manutenção, pela modernização e pela conservação dos bens sob sua gestão ou titularidade, nos termos e por todo o período de vigência do contrato.

O prazo dos contratos será compatível com a amortização do financiamento privado dos respectivos projetos de parceria ou dos investimentos privados realizados diretamente pelo parceiro contratado, não podendo ser inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluídas, neste prazo, eventual prorrogação.
A contraprestação do parceiro privado, caso necessária à viabilidade econômico-financeira do projeto, pode ser composta por:

I – tarifa ou outra forma de remuneração paga pelo usuário;

II – preço pago pela administração municipal ao longo da vigência do contrato;
III – receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados, tais como receitas obtidas com publicidade, receitas advindas da captação de doações ou receitas inerentes à exploração comercial de bens públicos materiais ou imateriais; e

IV – recursos do Tesouro Municipal ou de entidade da Administração Pública;

V – cessão de créditos do Município excetuados os relacionados a tributos;

VI – títulos da dívida pública, emitidos com observância à legislação aplicável;

VII – cessão do direto de exploração comercial de bens públicos e outros bens relacionados à parceria.  

VIII – outras receitas alternativas, complementares, acessórias ou de projetos associados.

IX – pela combinação dos critérios anteriores de remuneração.
A remuneração do parceiro privado pode ser vinculada, entre outras, ao seu desempenho ou à realização de metas preestabelecidas de produtividade, à demanda, à qualidade, ao atendimento e à universalização, entre outras.
As obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de parceria público-privada poderão ser garantidas, conforme o projeto, mediante:
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I – vinculação de receitas, observado o disposto no inciso IV do art. 167 da Constituição Federal;

II – instituição ou utilização de fundos especiais previstos em lei;

III – contratação de seguro-garantia com as companhias seguradoras que não sejam controladas pelo Poder Público;

IV – garantia prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras que não sejam controladas pelo Poder Público;
V – garantias prestadas por fundo garantidor ou empresa estatal criada para essa finalidade; e

VI – outros meios legais.

O Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas – CGP, nos termos do projeto, poderá abrir suas reuniões à participação da sociedade civil e contar com a assessoria técnica de servidores municipais especialmente designados para essa função ou contratar a prestação de serviços de consultores independentes.
Da justificativa do proponente (Of. no 1101/2010-GAB.), destacamos:

“A presente propositura visa, no âmbito do Município e de sua Administração Pública direta e indireta, à criação do Programa de Parcerias Público-Privadas - PPP, destinado a fomentar, coordenar, regular e fiscalizar a atividade de agentes do setor privado que, na condição de colaboradores, atuem na implementação das políticas públicas voltadas ao desenvolvimento do município e ao bem-estar coletivo.

...

Como qualquer novo modelo ou alternativa, que visa romper com os gargalos e promover o crescimento e desenvolvimento econômico, a aplicação das PPPs também tem suas limitações,  mas proporciona alguns benefícios e vantagens a toda a sociedade.

As PPPs que, já se fazem presentes em alguns municípios brasileiros, mostram-se fortes e com ímpetos de crescimentos.

Muitas vezes, seja por dificuldades de orçamento, crises econômicas e dificuldades nas transições governamentais, o poder público acaba por provocar grandes gargalos,  no tocante ao crescimento do município.
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Neste contexto, a infraestrutura existente carece de recursos e os novos projetos nem sempre alcançam êxito. Ao mesmo tempo, a sociedade e os setores produtivos esperam e desejam mais empregos e melhores serviços.

Trata-se de uma nova forma de relacionamento entre o governo e o setor privado, no qual, o parceiro privado é responsável pelo investimento, financiamento, utilizando-se de sua flexibilidade e competência gerencial, enquanto que o parceiro público assegura a satisfação do interesse público.

Com as parcerias público-privadas, o município poderá disponibilizar,  para a população, melhores infraestruturas e serviços, como consequência, mais emprego e maior crescimento, aproveitando o know how das organizações privadas e projetos de gestão eficientes e experimentados.

Sendo uma tentativa do Estado em viabilizar empreendimentos, na sua maioria emergenciais, o incentivo do parceiro privado torna–se cada vez mais indispensável, pois trata–se de capital forte e disposto, haja vista que são pequenas as chances do não êxito.

Conclui-se, então, que a Parceria Público-Privada constitui um novo instrumento para ambos os setores, trazendo inúmeros benefícios aos entes e aos respectivos usuários. Ademais, a economia se faz latente e expressiva para o Poder Público, pois, inexoravelmente, harmonizam-se, no processo de desenvolvimento de nosso município.

Já é uma tendência no mundo a fixação, em leis, da Parceria Público-Privada no estabelecimento de uma co-responsabilidade para com a melhoria das condições de vida da sociedade.
...”

PARECER TÉCNICO CONJUNTO:
Nos últimos anos, o setor público, em diversos países, premido pela necessidade de viabilizar investimentos em contexto de restrição fiscal, encontrou nos arranjos de parceria público-privada o mecanismo eficiente na provisão de serviços públicos.

No Brasil, após um ano de tramitação legislativa e intenso debate público propiciado pelo Governo, pelos parlamentares e pela sociedade em geral, foi sancionada em 30 de dezembro de 2004 a Lei Federal no 11.079 — Lei das Parcerias Público-Privadas – PPP.
De acordo com essa lei federal, parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na modalidade patrocinada ou administrativa.
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A concessão patrocinada, conforme dispõe a citada lei, é a concessão de serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei Federal no 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ou parceiro privado.

Nas concessões patrocinadas em que mais de 70% (setenta por cento) da remuneração do parceiro privado for paga pela Administração Pública, a Lei das Parcerias Público-Privadas – PPP estabelece que estas dependerão de autorização legislativa específica.

E a concessão administrativa, segundo a Lei Federal no 11.079/2004, é o contrato de prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.

Ainda nos termos da Lei Federal no 11.079/2004, é vedada a celebração de contrato de parceria público-privada:
I – cujo valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais);

II – cujo período de prestação do serviço seja inferior a 5 (cinco) anos; ou

III – que tenha como objeto único o fornecimento de mão-de-obra, o fornecimento e a instalação de equipamentos ou a execução de obra pública.

Por fim, a Lei das Parcerias Público-Privadas – PPP, em seu art. 28, estabelece que a União não poderá conceder garantia e realizar transferência voluntária aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios se a soma das despesas de caráter continuado derivadas do conjunto das parcerias já contratadas por esses entes tiver excedido, no ano anterior, a 3% (três por cento) da receita corrente líquida do exercício ou se as despesas anuais dos contratos vigentes nos 10 (dez) anos subsequentes excederem a 3% (três por cento) da receita corrente líquida projetada para os respectivos exercícios.

Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios que contratarem empreendimentos por intermédio de parcerias público-privadas deverão encaminhar ao Senado Federal e à Secretaria do Tesouro Nacional, previamente à contratação, as informações necessárias para cumprimento dos limites previstos na lei.
Na aplicação dos limites do artigo 28 da Lei Federal no 11.079/2004, serão computadas as despesas derivadas de contratos de parceria celebrados pela administração pública direta, autarquias, fundações públicas, empresas públicas, sociedades de economia mista e demais entidades controladas, direta ou indiretamente, pelo respectivo ente, excluídas as empresas estatais não dependentes.
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Cabe registrar que essa matéria já tramitou nessa Casa, por meio do Projeto de Lei no 331/2009, de autoria do Prefeito Homero Barbosa Neto, o qual foi rejeitado e arquivado em 6 de julho do corrente. Ao projeto original, o autor apresentou os Substitutivos nos 1 e 2. 
Cotejando a proposta atual com o Substitutivo no 2 apresentado ao PL no 331/2009, observamos as seguintes alterações:
I – no § 2o art. 2o, que dispõe sobre as atividades que podem ser objeto de parceria, foi suprimida a expressão: “tais como a construção, a ampliação, a manutenção, a reforma e a gestão de instalações de uso público em geral, bem como de vias públicas e de terminais municipais, incluídas as recebidas em delegação do Estado ou da União”;
II – no art. 6o, que trata das fases que compõem o processo administrativo deliberativo prévio, foi excluída a etapa referente à deliberação e foram acrescentadas três outras fases, ficando a seguinte sequência:
“Art. 6o ...

I. 
proposição do projeto;

I. análise da viabilidade do projeto;

II. análise do Conselho Deliberativo

III. audiência pública;

IV. aprovação do Conselho Deliberativo; e

V.  aprovação final do Conselho Gestor.”;
III – o § 1o do art. 9o e o § 2o do art. 12, que se referem à confecção do regimento interno do Conselho Gestor e do Conselho Deliberativo das parcerias, respectivamente, foram deslocados para os arts. 30 e 31;
IV – foi acrescentada uma atribuição ao Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas – CGP (§ 1o do art. 9o), no seguinte teor: “VIII – enviar projeto ou processo de Parcerias Público-Privadas ao Conselho Deliberativo para sua análise”;
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V – no art. 10 foi acrescentada a seguinte expressão em destaque: “Caso o Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas - CGP entenda preliminarmente pela viabilidade do projeto e, não sendo esse vetado pelo Conselho Deliberativo, será o mesmo submetido à audiência pública, com os dados que permitam seu debate por todos os interessados”;
VI – também no art. 11 foi acrescentada a expressão que segue: “Havendo a aprovação pelo Conselho Deliberativo, após a audiência pública, o Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas - CGP deliberará, por voto da maioria absoluta de seus membros, sobre a aprovação do projeto”;

VII – no art. 12 foi alterado o Conselho de Consultivo para Deliberativo e acrescentadas as expressões em destaque: “Fica criado o Conselho Deliberativo de Parcerias Público-Privadas – CDP, com poder de veto, que terá como atribuição o encaminhamento de pareceres vinculantes ao Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas – CGP”;
VIII – no § 1o desse mesmo artigo, que dispõe sobre a composição do Conselho Deliberativo, os componentes foram alterados conforme demonstramos:
	Composição contida no Substitutivo n° 2 ao PL 331/2009
	Composição contida no projeto atual

	I. um representante do Executivo Municipal; 

II. um representante da Câmara Municipal;

III. Presidente da Comissão de Desenvolvimento Urbano da Câmara Municipal;

IV. um representante da Associação Comercial de Londrina;

V. 
um representante da Ordem dos Advogados do Brasil–OAB da Subseção de Londrina;

VI - 
um representante da Universidade Estadual de Londrina;

VII - 
um representante de Sindicato dos Trabalhadores;

VIII – um representante de Sindicato Patronal.
	I.     um representante do Executivo Municipal; 

II.    um representante da Câmara Municipal;

III. um representante da Associação Comercial e Industrial de Londrina-ACIL;

IV. um representante do Clube de Engenharia e Arquitetura de Londrina-CEAL;

V. 
um representante da Ordem dos Advogados do Brasil–OAB da Subseção de Londrina;

VI. 
um representante da Sociedade Rural do Paraná-SRP;

VII. 
um representante da Associação Médica de Londrina-AML.


Nesse aspecto, cabe aos Vereadores discutir se a composição proposta é a mais adequada para a execução da competência que foi atribuída ao Conselho.
IX – foram acrescentados os seguintes §§ ao mesmo art. 12:
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“§ 2º Aos componentes do Conselho Deliberativo de Parcerias Público-Privadas, será conferido o prazo mínimo de 30 (trinta) dias entre o recebimento do projeto e a deliberação pela aprovação ou veto deste.

§ 3º Para a aprovação das parcerias público-privadas pelo Conselho Deliberativo ,será necessário alcançar o mínimo de 3/5 (três quintos) dos votos de seus componentes. 

§ 4º Quaisquer outras deliberações do Conselho deverão contar com aprovação da maioria de seus integrantes.”
X – entretanto, ainda nesse artigo, foi suprimido o § 5o, constante no Substitutivo n° 2, que indicava que o mandato dos conselheiros seria de dois anos;
XI – foi suprimido, também, o § único do art. 16, que dispunha que “É vedada a celebração de contrato de parceria público-privada cujo valor do contrato seja inferior a R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais);
XII – foram alterados os incisos do art. 17, que dispõe que “o objeto da contratação poderá abranger, dentre outras atividades de interesse público mútuo”:

	Redação contida no Substitutivo n° 2 ao PL 331/2009
	Redação contida no projeto atual

	I. a delegação da gestão de serviços públicos;
II. a delegação da gestão de bens públicos;

III. a delegação da gestão de serviços públicos associada à realização de obra pública;
IV. a delegação da gestão de bens públicos associada à realização de obra pública
	I.  Os serviços públicos ou de obras públicas de que trata a Lei 8.987, de 13 de março de 1995, quando envolver, adicionalmente à tarifa cobrada dos usuários, contraprestação pecuniária do parceiro público ao parceiro privado.

II. A prestação de serviços de que a Administração Pública seja a usuária direta ou indireta, ainda que envolva execução de obra ou fornecimento e instalação de bens.




XIII – no art. 18, a redação do dispositivo foi acrescida da seguinte expressão em destaque: “O prazo dos contratos será compatível com a amortização do financiamento privado dos respectivos projetos de parceria ou dos investimentos privados realizados diretamente pelo parceiro contratado, não inferior a 5 (cinco), nem superior a 35 (trinta e cinco) anos, incluindo eventual prorrogação”.
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Observamos que esse prazo é o que consta no art. 5o, inciso I, da Lei Federal no 11.079/2004. Ressalte-se que, tendo sido acatada sugestão da OAB ao PL 331/2009, haviam sido suprimidos os parágrafos desse artigo da proposta original, que permitiam a celebração de contratos com até 35 anos de duração.
XIV – na redação do art. 21 foram acrescentadas as seguintes expressões destacadas: “O contrato fixará os indicadores de qualidade, de desempenho e de produtividade do parceiro privado, os instrumentos e parâmetros para sua aferição e as consequências, em relação ao seu cumprimento ou descumprimento, inclusive, obrigatoriamente, cláusula prevendo expressamente a rescisão do contrato, sem ônus ao município por descumprimento de metas pré-estabelecidas.”;
XV – da redação do caput do art. 26 foi excluída a expressão tachada e foi suprimido o seu parágrafo único, o qual transcrevemos:
“Art. 26. Os contratos, convênios e demais parcerias da Administração Pública Municipal com entidades privadas, celebrados anteriormente à vigência desta lei, continuam em vigor e submetidos aos seus instrumentos originais.
Parágrafo único. Faculta-se às partes, na hipótese prevista no caput deste artigo, a alteração consensual do instrumento original, com vistas à sua adaptação às regras da presente lei.”
XVI – no inciso II do art. 29, cujo caput dispõe sobre o que pode ser alocado no Fundo de Garantia de Parceria Público-Privada Municipal – FGPPPM, foi alterada a expressão bens móveis e imóveis por bens públicos dominicais.
Com relação às parcerias público-privadas, destacamos que, de acordo com o Auditor-Fiscal Marcondes Dias Barbosa, em texto científico extraído do Jus Navigandi, é notório que as três esferas de governo estão com os seus orçamentos apertados, não tendo espaço para a realização de todos os serviços ou obras necessárias às demandas da população. Além disso, já se chegou no limite da capacidade de contribuição do setor privado para o setor público, na transferência de recursos tributários. Só resta, então, ao poder público, atrair recursos da esfera privada na forma de investimentos.
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É bem verdade que os investidores privados estão desestimulados em alocarem recursos no setor público, por uma série de razões, dentre as quais a falta de garantia do retorno dessas aplicações, principalmente em razão da descontinuidade da política administrativa de alguns governantes, que abandonam projetos de administrações anteriores, não honrando compromissos.

Além disso, na forma da contratação tradicional, de contratação direta ou de concessões de serviço público, a remuneração fica condicionada à disponibilidade dos recursos públicos, quase sempre escassos, ou dependente de tarifas cobradas do usuário do serviço, como no caso do pedágio, que acabam sofrendo restrições por não poderem ser reajustadas na mesma proporção da remuneração. 

Diante disso, os governantes brasileiros foram buscar experiências já vitoriosas em outros países, de parcerias com investidores privados, utilizando um modelo mais avançado de contratação administrativa, com maiores garantias de retorno dos investimentos realizados, flexibilização na execução do contrato, repartição de riscos etc. Estas parcerias já deram certo na Inglaterra, México, Chile, Portugal e outros países, tendo sido investidos bilhões de dólares em projetos nas áreas de transporte (rodovias, ferrovias, aeroportos, portos), saúde (hospitais), segurança pública (prisões), defesa, educação (rede de escolas) e gestão de patrimônio imobiliário público.

O Governo Federal está considerando a PPP como um instrumento fundamental para garantir os investimentos em portos, rodovias, ferrovias, necessários para impulsionar e garantir o crescimento da economia brasileira, sem abandonar, evidentemente, os projetos de concessão já existentes.

Diversos Estados da Federação já aprovaram suas respectivas leis, como é o caso de Minas Gerais (Lei no 14.868, de 16/12/2003), Santa Catarina (Lei no 12.930, de 04/02/2004), Rio Grande do Sul (Lei no 12.234, de 13/01/2005), São Paulo (Lei no 11.688, de 9/05/2004), Rio de Janeiro (Lei no 5.068, de 10/07/2007), e Bahia (Lei no 9.290, de 27/12/04), entre outros, assim como alguns municípios (Vitória, no Espírito Santo, por exemplo).

Em linhas gerais, no Programa de Parcerias Público-Privadas, o setor privado fica responsável pelo financiamento total do serviço, incluindo as obras necessárias e só após a disponibilização desse serviço é que começa a receber a remuneração, seja diretamente, através dos recursos do Poder Público somente, ou combinada com cobrança de tarifa do usuário, como acontece com a forma tradicional da remuneração das concessões. A amortização do investimento, como se vê, somente se inicia quando o serviço ou a utilidade já está disponível, conforme os objetivos traçados no projeto inicial.
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Nessa parceria, o governo especifica o serviço ou obra e um mesmo agente do setor privado desenha, financia, constrói, explora e disponibiliza o serviço para a utilidade pública. Encerrado o contrato de parceria, ou no caso de extinção antecipada, a propriedade dos bens, móveis ou imóveis necessários à continuidade dos serviços objetos da parceria, serão revertidos para a Administração Pública, independente de indenização.

Especialistas indicam algumas vantagens que podem ser visualizadas nas PPPs: a viabilização de um volume de investimento superior ao que seria possível com os mecanismos tradicionais; melhor uso do gasto público, valendo-se da eficiência do setor privado; execução mais rápida dos projetos; melhor qualidade dos serviços e incentivo à melhoria de desempenho.
Além disso, as PPPs têm a vantagem de a obra ser financiada com recursos privados, o que permite ao governo aumentar o investimento em infraestrutura sem aumentar seu endividamento, utilizar a maior capacidade administrativa e de inovação e transferir pelo menos parte do risco do investimento para o setor privado. Para o setor privado, as PPPs abrem novas oportunidades de investimento em áreas que sempre foram monopólio do investimento público.
A Lei Federal indica diretrizes a serem observadas nas PPPs, extraídas dos Princípios da Administração Pública, como eficiência, respeito aos interesses e direitos dos envolvidos, responsabilidade fiscal, transparência, publicidade etc. Assegura, ainda, a indelegabilidade das funções próprias ou exclusivas do Estado, a sustentabilidade econômico-financeira dos projetos de parcerias e a repartição objetiva dos riscos entre as partes, inclusive as referentes a caso fortuito, força maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária.

Outra particularidade é a exigência da realização de audiência pública antes da licitação, para que a população possa se manifestar quanto à prioridade do projeto de parceria, e, ainda, como condição adicional, a apresentação de estudos técnicos que demonstrem a conveniência e oportunidade do projeto.
Neste contexto, o Projeto de Lei no 311/2010, ora em análise, prevê que todos os projetos de parceria serão aprovados, mediante processo administrativo deliberativo prévio que compreenderá as seguintes fases:

VI. proposição do projeto;

VII. análise da viabilidade do projeto;

VIII. análise do Conselho Deliberativo

IX. audiência pública;

X. aprovação do Conselho Deliberativo; e

XI.  aprovação final do Conselho Gestor.

Parecer ao Projeto de Lei nº 311/2010 – Comissões de Desenv. Urbano, Obras, Viação e Transporte e de Trabalho, Adm. e Serv. Públicos  – fl. 14

Assim, a análise técnica, econômico-financeira, social e política dos projetos de parceria público-privada será feita, segundo a proposta apresentada, pelo Conselho Gestor de Parcerias Público-Privadas - CGP. Caso o CGP opine pela viabilidade do projeto e este conte com o parecer favorável do Conselho Deliberativo de Parcerias Público-Privadas - CDP, este será submetido à audiência pública, com os dados que permitam seu debate por todos os interessados. Deste modo, fica garantida a participação popular no processo.
Finda a consulta pública e havendo a aprovação do Conselho Deliberativo quanto às deliberações da audiência, o Conselho Gestor deliberará, por voto da maioria absoluta de seus membros, sobre a aprovação do projeto, decisão esta que deverá ser registrada em ata e publicada na imprensa oficial, sem prejuízo da utilização de outros meios de divulgação, o que vai ao encontro do princípio constitucional da publicidade.
Isto posto, observamos que o Projeto de Lei no 311/2010, como o projeto apresentado em 2009, é uma versão local, simplificada, do Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas instituído pela Lei Federal no 11.079, de 30 de dezembro de 2004.

Embora não contemple todos os dispositivos dessa lei federal, o projeto em análise estabelece que o Programa Municipal de Parcerias Público-Privadas a ser instituído em nosso Município será regido especialmente pelas normas gerais da Lei Federal no 11.079/2004 e obedecerá, em especial, as leis de licitações, dos contratos públicos e das concessões.
Após todo o exposto, acreditamos que as parcerias público-privadas podem ser uma boa ideia e se constituir em instrumento importante para atrair capital privado para projetos de que normalmente esse setor não teria interesse em participar, trazendo benefícios para ambos (setores público e privado). No entanto, por ser matéria nova e bastante complexa, reiteramos a sugestão de que esta seja amplamente debatida, antes de aprovada por esta Casa. 

Da análise do projeto atual em relação ao Substitutivo no 2 ao PL 331/09, entendemos que algumas alterações ― como a substituição do Conselho Consultivo pelo Conselho Deliberativo de Parcerias Público-Privadas, os dispositivos quanto à forma e os prazos para análise e aprovação dos projetos por este e as fases do processo administrativo deliberativo prévio ― são relevantes e devem dar maior confiabilidade aos processos de parcerias.
Outras, como a composição do Conselho Deliberativo, a ausência de limites de valores para a celebração de contratos e a não estipulação de mandato dos componentes do Conselheiro Deliberativo, e as demais já apontadas, deverão ter a sua conveniência avaliada pelo Plenário.
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Apontamos, por oportuno, que o projeto atende ao disposto na Lei Orgânica do Município, em seu art. 49, que estabelece que compete privativamente ao Prefeito dispor sobre a organização e o funcionamento da administração municipal, na forma da lei; celebrar ou autorizar convênios e outros ajustes entre o Município e outras entidades públicas ou privadas; e autorizar a execução de serviços públicos.
Lembramos, por fim, que a presente proposta conta com o apoio das seguintes entidades, conforme documento anexado ao projeto: Associação Comercial e Industrial de Londrina - ACIL, CEAL – Clube de Engenharia e Arquitetura de Londrina, SINDUSCON – Sindicato da Indústria da Construção Civil, FIEP – Federação da Indústria do Estado do Paraná, Sociedade Rural do Paraná, OAB – Ordem dos Advogados do Brasil–Subseção Londrina, Instituto de Desenvolvimento de Londrina – CODEL e Observatório de Gestão Pública de Londrina, o que deve ser levado em consideração na sua avaliação.
No entanto, compete à Comissão de Desenvolvimento Urbano, Obras, Viação e Transporte e à Comissão de Trabalho, Administração e Serviços Públicos, no Voto ao Projeto de Lei no 311/2010, avaliar o mérito da proposta e definir a acolhida desta nos moldes propostos.
EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL, aos 9 de novembro de 2010.

Assessoria Técnico-Legislativa/SoniaR.
VOTO DA COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO URBANO,

OBRAS, VIAÇÃO E TRANSPORTE

AO PROJETO DE LEI No 311/2010

Após análise do projeto e dos apontamentos feitos no Parecer Técnico, pelo mérito, somos favoráveis à matéria, considerando que as PPPs podem se constituir num avanço capaz de viabilizar importantes e urgentes investimentos em infraestrutura e em serviços, necessários para viabilizar o desenvolvimento e promover a sustentabilidade do crescimento da economia do Município ao longo dos próximos anos.
Contudo, indicamos que a sua aprovação se dê com as emendas aos arts. 6o, 12 e 16 do projeto, propostas por esta Comissão.

SALA DAS SESSÕES, 7 de dezembro de 2010.
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